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i&))'"-dacl9,ESTADO DE MÀTO GROSSO
PREFEITURÀ MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA

CNPJ: 37.464.948/0001-08

PARECER JURíDICO N.O 6512025

MODALTDADE: tNEX|GtBtLtDADE DE LtCtTAçÂO No 005/2025

PROCESSO ADMINTSTRATTVO N.o 083/2025

óneÃo tlrgnrssADo: pREFEtTuRA MUNtctpAL DE sÃo pEDRo DA ctpA

BASE LEGAT: LEI No. 14.133/202'l

oBJETo: controtação De Empreso Especiolizodo poro Reolizoção De Estudos Econômicos
E Finonceiros Poro Definir Modelogem Com Melhor viobitidode Econômico Finonceiro, A
Fim De Precificar A Folho sororioL poro oferecer o Merhor preço peros Negócios, A portir
Do Preço Mínimo Apresentodo pero Respecttvo Estudo Do Fotho De pogomento Dos servi-
dores Do Prefeituro Municipol De são pedro Do CIpA - MT, poro posterior Aberturo De
Processo Licitotório Na contratoÇão De tnstituiçõo Finonceiro poro Explorar, A Título pre-
cório, Atrovés De concessão oneroso De uso peLo período De os (cinco) Anos, A Gestõo
Dos Pogomentos Do Forha Sotorior Dos servidores Efetivos, Comissionodos, Temporórios E
controtodos Do Administroçõo Direto E lndireto Do Município de sõo pedro do ctpA/MT.

I. RELATÓRIO

Trata-se de solicitação de parecer referente à possibiridade de rearizaçâo de
contratação direta por inexigibilidade e análise da minuta contratual, cujo objeto é a
contratação da empresa ETCA - coNsuLToRrA E ASSESSORTA LTDA para Reo|Lzoçõo De
Estudos Econômicos E Finonceiros poro Definir Modetogem com Methor vtobitidode Eco-
nômlco Finonceiro, A Fim De precificor A Fotho SoLoriol poro oferecer o Melhor preço peros

Negócios, A Partir Do Preço Mínimo Apresentodo peLo Respectivo Estudo Do Folho De pa-
gomento Dos Servidores Do Prefeituro Municipol De sõo pedro Do clpA - MT, pora poste-
r[or Aberturo De Processo Licitotório No contratoção De lnstituiçõo Finonceiro poro ExpLo-
ror, A Título Precório, Atrovés De Concessõo oneroso De uso pelo período De 05 (cinco)
Anos, A Gestão Dos Pogomentos Do Fotho soLarior Dos servidores Efettvos, Comissionodos,
Temporórios E controtados Da AdministroÇão Dieto E tndireta Do Município de sõo pedro
da C|PA/MT.

Email: urid o sâo € rodaci mt. ov,br
5- Centrtr78835000- Fone (66) 3418-fS00 _ São pedro daRua: Rui Barbosa. 33

Cipa- llato Grosso
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA

CNpJ: 37.464.948/0001_0s

Vieram os autos do processo licitatório instruídos com seguintes documentos
descritos abaixo:

a) Documento de Íormalização da demanda;

b) Solicitação de abertura de procedimento administrativo;

c) Termo de Referência;

d) Justificativa de inexigibilidade

e) Minuta do Contrato;

0 Documentos contratuais;

g) lnÍormação de Disponibilidade Orçamentária e Financeira;

h) Despacho à esta assessoria Jurídica para emissão de parecer jurídico;

A vigência do contrato será de vigência será de 30 (trinta) dias, podendo ser
prorrogado por mais 06 (seis) meses, pelo valor de R$ 0,15 (quinze centavos) para cada
R$ 1,00 (um real) pagos pelo Banco vencedor.

É o sucinto reratório dos documentos inseridos no processo ricitatório enviado
para análise à esta procuradoria jurídica.

Passo a opinar.

E-mail: iuridico@saopedroda€ipâ.mt.soy.br
Rua: Rui Barbosa.335- c"rtro_zrCJsooo_ rãi!GZjlZiõ]r5,, _ São pedro da

Cipa- Mato Grosso
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il. DA FUNDAMENTAçÃO JURíD|CA

on aNÁust runíotca

o exame desta procuradoria Gerar se dá nos termos da Lei Federar no
14.133/2021, e demais normas pertinentes à espécie, subtraindo_se análises que impor_
tem considerações de ordem técnica, financeira ou orçamentária, considerando a deli_
mitação legal de competência do cargo, com teor elucidativo não vinculativo da Autori_
dade Competente.
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA

CNPJ: 37.464.948i0001-08

O dever de licitar é expresso no inciso XXI do art. 37 da Constituição de 198g,
veJamos:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes do União, dos Estodos, do Distrito Federol e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidode, impessoalidode, moroli-
dode, publicidode e efíciêncio e, também, ao seguinte :

XXI - ressolvados os casos específicodos na tegklação, as obros ,
servÇos, compros e alienoções serão contratodos medíonte pÍo-
cesso de licitação públka que assegurc igualdode de condições a
todos os concorrentes , com clóusulas que estabeleçom obrigoçõ*
de pagamento, mantídos os condições efetivos da proposta, nos
termo s da lei , o quol somente permitirá os extgêncios de quatifi-
cação técnico e econômico índispenmveis à garantia do cumpri-
mento.

Com efeito, de acordo o Supremo Tribunal Federal, a Licitação pública possui
um objetivo duplo - a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração pública

e a garantia ao admínistrado de sua concorrência à contratação pretendida em igual-
dade de condições. Vejamos:

"A licitoção é um procedimento que vka à satbfoção do interesse
público, pautando-se pelo princípio do ísonomia. Está vottoda a
um duplo objetivo: o de proporcionor à administroção a possibiü-
dade de realizor o negócio mais vantojoso- o melhor negócio - e o
de ossegurar oos administrados a oportunidode de concorrerem,
em igualdode de condições, à controtação pretendido peta odmi-
nistroção. ( *. ) Procedimento que víso à satbfação do interesse
público, poutando-se pelo princípio da isonomia, a função do lici-
tação é o de viobilizar, otrovés do moís amplo dísputo, envolvendo
o moior número possível de agentes econômicos capacitodos, a sa-
tisfação do interesse público. A competição visado pela licitoção,
o ínstrumentar a seleção da proposta mais vantojosa pora a admi-
nktroção, ímpõe-se sejo desenrolodo de modo que reste ossegu-
rada a igualdode (isonomia) de todos quontos pretendam ocesso

E-mail: iuridico@saooedrodaci Da.mt.gov.br
Rua: Rui Barbosâ. 335- Centro-78835000- Fone (66) 3418-1500 - São pedro da

Cipa- Mato Grosso
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ESTADODE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA
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CNP J : 37.464.948/0001-08

às contratações do odminktração. A, conversão outomático de per_
mksõ* municipok em permissões tntermunicipak afronta à
igualdade - arL So _, bem ossim o preceito veiculado pelo art, l7S
da cB . (.. - ) Afronto oo princípio do isonomia , iguardade entre
todos quontos pretendam ac*so às controtoções da administra-
çaio. [ADt 2.116,rei. min.Eros Grau, j .29_11_2007, p,DJEde 7-3_200g.],

Feita essas breves considerações, passa_se à análise propriamente dita do pro-
cedimento licitatório.

DA MODALIDADE APLICADA

Estabelece o art. 37, inciso XXl, da Carta Magna, a obrigatoriedade de realização
de procedimento ricitatório para contratações feitas pero poder púbrico. No entanto, o
próprio dispositívo constitucionar reconhece a existência de exceçÕes à regra, ao efetuar
a ressalva dos casos especificados na regisração, quais sejam a dispensa e a inexigibiri-
dade de licitação.

Sendo assim, o Iegisrador constituinte admitiu a possibirÍdade de existirem casos
em que a Iicitação poderá deíxar de ser rearizada, autorizando a Administração púbrica a
celebrar, de forma discricionária, contrataçôes diretas sem a concretização de certame
licitatório.

Apesar de ocorrer excepcionarmente, diante de situações de inviabiridade de
competição, a própria lei regente estabelece hipóteses de contratação direta pela Admi_
nistração, sem licitação, como no caso dos arts. 74 e 75 da Lei n" 14.133/2021.

ln cdsu, o reÍerido processo trata_se de da empresa com notória especialização,
previsto no artigo 74,11, da Lei n. 14.133/ZOZ1. Vejamos:

Art. 74. É inexigível a ticitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de:

lll - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual com piofissionais ou

E-mail: iuridico(ôsaooedrodacipa.mt.sov.br
Rua: Rui Barbosa.33s_ Cent"o_7883s000-TãiãGãF;iã1i500 _ São pedro da

Cipâ- Mato Grosso
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ESTADODE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA

CNpJ: 37.464.948/0001_08

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para
serviços de publicidade e divulgação:

a) estudos técnicog planejamentos. projetos básicos ou projetos
executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou
tribuüárias;

d) fiscalização. supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

ê) patrocínio ou defesa de causasjudiciais ou administrativas;

0 tÍêinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

g) restauração de obras dê attê e de bens de valor histórico;

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testês e ensaios
de campo e laboratoriais, instrumentação e monitoramênto de pa_
râmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais servi-
ços de engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso;

(...)

O inciso lll do supracitado aft.74 prevê a inexigibiÍidade para a contratação de
empresa especializada para a realização de estudos econômicos e financeiros para definir
modelagem com melhor víabiridade econômico Íinanceira, a Íim de precificar a Íorha
salarial para oferecer o melhor preço pelos negócios, a partir do preço mínimo apresen_
tado pelo respectivo estudo da forha de pagamento dos servidores da prefertura muni-
cipal de são Pedro da Cipa - MT, para posterior abeftura de processo ricitatório na con-
tratação de instituição financeira para exproraç a títuro precário, através de concessão
onerosa de uso pelo período de 05 (cinco) anos, a gestão dos pagamentos da folha sa_
larial dos servidores efetivos, comissionados, temporários e contratados da administra-
ção direta e indireta do município de São pedro da Cipa _ MT.

E-mail: u sa drod a.m ov.br
entrr78835000- Fone (66) 3418-1500 _ São pedro da

Rua: Rui Barbosa, 335- C
Cipa- Mato Grosso
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL on sÃo PEDRo DA CIPÀ

CNPJ: 37.4ó4.948/000r-08

Com efeito, percebe-se que o objeto da presente contratação não se trata de
um serviço geral. Trata-se, sim, de demanda especiarizada, cuja o caminho da futura ce-
lebração do contrato está devidamente justificado, dado a particuraridade do interesse
público nesse caso especííico.

DA ANÁLtsE DA DocuMENTAçÃo

No que se refere aos requisitos regais para viabiridade e para a instru mentariza-
ção do procedimento, estes estão descritos no artigo 72, que dispóe que:

4rt. 72. O processo de controtação direta, que compreende os cosos
de inexQibilidade e de dispensa de ticitação, deverá ser instruído
com os seguintes documentos:

I - documento de formalàoção de demondo e, se for o caso, estudo
técnico preliminor, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo:

lll - parecerjurídico e poreceres técnicos, se for o coso, que demons_
trem o atendimento dos requkitos exigidos;

lV - demonstroção da compatibilidode da prevkão de recursos or_
çamentários com o compromisso a ser ossumido;

V - comprovoção de que o controtodo preenche os requkitos de ho-
bílitoção e qualificação mínima necessária;

Vl - razão do escolha do contratodo;

Vll - justificotiva de preço;

Vlll - outorizoção da autortdade competente.

E-mail: d edrodaci m râ

osa. 335- Centro-78835000- Fone (óó) 341g-1500 _ São pedro daRua: Rui Barb
Cipa- Mato Grosso

ll - estimotivo de despeso, que deverá ser colculado no forma esta-
belecido no art. 23 desta Lei.
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA

CNPJ: 37.464.948/0001-08

Panúgrafo único. O oto que outorizo a controtoção direta ou o ex-
trato decorrente do contrato deverá ser divulgodo e montido à dis-
posição do público em sÍtio eletrôníco oficíaL

Consta nos autos do processo a justificativa a justificativa do preço, razão da
escolha para a contratação da empresa em razão de sua especialização e notório conhe-
cimento técnico especializado.

De um modo geral e dentro dos limites de atuação desta assessora, levando-se
em consideração a justificativa, o preço da contratação - o qual está dentro dos valores
de mercado - entende-se que estarão satisfeitos os requisitos constantes no presente
inciso legal.

III. DO PARECER

ANTE O EXPOSTO, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os pressupostos
de regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juízo de merito da Administração e os
aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise dessa Assessoria
Jurídica, diante da documentação acostada aos autos, esta Assessoria Jurídica entende
pela possibilidade de inexigibilidade, pelo que se conclui e se opina pela aprovação e

regularidade do processo adotado até o presente momento, estando cumpridos todos
os requisitos exigidos legalmente, recomendando-se a continuidade da presente licita-

ção haja vista a ausência de óbicejurídico para tanto_

Portanto, entendemos quê o processo atende as exigências contídas na Lei

14.133/2021 contidas no processo administrativo, a luz das disposíções legais aplicáveis
à espécie, não se constatou impropriedades, considerando, pois, regulares sob o aspecto
Íormal.

Remeta-se os autos ao Controle lnterno, após análise, encaminhem-se os autos
à autoridade competente para conhecimento e adoção das providências cabíveis.

E-mail: uridic saooedrod âcrna.mt.sov.br
Rua: Rui Barbosa.335- Centro-78835000- Fone (66) 34t8-1500 - São pedro da

Cipa- Mato Grosso

A autoridade competente autorizou o procedimento administrativo.

Após essas considerações, concluo que se encontram preenchidos os requisitos
previstos na Lei de Licitações.
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Ressalto que a autoridade administrativa deverá zerar pera correta condução do
processo administrativo submetido a exame, sendo de sua inteira responsabiridade a
observância às normas legais de regência.

É o parecel salvo melhorjuízo.

ESTADODE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAT DE SÃO PEDRO DA CIPA

CNpJ: 37.464.948/0001_08

São Pedro da Cipa/MT, 19 de setembro de 2025.

SARA DE ALMETDA a$ nado dê tumà dieita poÍ

sANro5:04e31 e2t' lltr8lâfl:i?i,,,

Sara de Almeida Santos
Procurodoro Municipol

159

_ E-mail: iuridico@saooedrodacipa,mt.sov.br
Rua: Rui Barbosa. 33s- centro-7883s000- ronã1oqãzirlts00 - sâo pedro da

Cipa- Mato Grosso


